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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA
Biênio 2009/2011

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 1ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, biênio 2009/2011, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com as presenças do Conselheiro Subdefensor Geral, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica O. P. de Aragão, e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Cláudio Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Miranda e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Presentes também as Defensoras Públicas, Dra. Janaina Canário e Dra. Isabel Cristina Souza Neves Almeida. Pauta da sessão:. 1. Abertura da sessão. 2. Eleição do Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado, conforme Resolução 06/2008, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 3. Processo nº 1224080045840 – Mônica Christianne Soares de Oliveira – Estágio Probatório – Sorteio de Relator. 4. Processo nº 1224090023143 – Defensoria Pública do Estado - Crédito Suplementar. 5. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos sugerindo a inversão da pauta, o que foi aprovado pelos Conselheiros presentes. No item 3 da pauta, processo nº 1224080045840 – Mônica Christianne Soares de Oliveira – Estágio Probatório – Sorteio de Relator. Decisão: Sorteado o Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo como Relator do processo.  No item 4 , processo nº 1224090023143 – Defensoria Pública do Estado - Crédito Suplementar, a Senhora Presidente explicou que o processo em questão  tratava da estruturação da Ouvidoria da Defensoria Pública, contemplado no PPA 2008/2011. Informou que o mesmo não foi executado no exercício financeiro de 2008 em razão da Lei 11.377, de organização do funcionamento da Ouvidoria, só ter sido sancionada em fevereiro de 2009. O Conselheiro Ricardo Carillo e a Conselheira Fabiana Miranda alegando que desconheciam da matéria e necessitavam de um maior entendimento a respeito, solicitaram a Dra. Tereza Cristina que possibilitasse um contato com a Diretoria de Orçamento para que pudessem se inteirar melhor das questões que envolvem orçamento. A Senhora Presidente, de imediato, acolheu as solicitações. Decisão: Aprovado, à unanimidade, com as ressalvas dos Conselheiros Ricardo Carillo e Fabiana Miranda. Dando seguimento, antes de passar ao item 4 da pauta, a Senhora Presidente passou a leitura e apreciação da Ata da 77ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 27.05.2009. Vale esclarecer que a citada sessão terminou por volta das 19h00min. Ressalte-se também que a Defensora Pública, Dra. Walmary Dias Pimentel, que solicitou cópia da referida Ata, com o argumento de que era parte do processo discutido na sessão, saiu por volta das 19h15min, antes do término da elaboração da minuta da presente Ata que seria, como de praxe, lida, apreciada e assinada. Com a saída Dra. Walmary Dias Pimentel e por se tratar de uma Ata extensa, os Conselheiros presentes, às 20h30min, do dia 27.05.2009, deliberaram, à unanimidade, por apreciá-la e aprová-la nesta sessão. Decisão: Após, lida, discutida e devidamente corrigida, a Ata da 77ª Sessão Extraordinária do CSDPE, à unanimidade, foi aprovada. Continuando a sessão, foi então retornado ao item 2 da pauta, eleição do Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado, conforme Resolução 06/2009, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado.  Pela ordem pediu a palavra a Conselheira Fabiana Almeida Miranda, solicitando que antes de entrar no mérito da eleição fosse argüido o impedimento da Conselheira Dra. Mônica Aragão pelas razões expostas na última sessão extraordinária. Foi dada então a palavra à Dra. Mônica Aragão, Conselheira Corregedora Geral em exercício, que ressaltou: Mantenho as mesmas razões expendidas na última sessão extraordinária deste Conselho que abaixo se repetirá, “A Conselheira Mônica Aragão disse que não concordava com o entendimento da Conselheira, ressaltando que o seu cargo não era eletivo e sim por nomeação, nos termos do art. 52, da LC 26/06, e que as suas posições, enquanto Corregedora Adjunta eram bem definidas e independentes do Corregedor Geral, o que significava que o posicionamento da Corregedora Adjunta podia até  ser diferente da dele posto tem mandato, nos termos do art. 52 e 54, da LC 26/06, não sendo considerada cargo de confiança do Corregedor Geral vez que NÃO pode ser demitida ad nutun, como se infere na interpretação dos artigos já mencionados. Que a questão do mandato estabelecido na Lei serve, inclusive, para dar independência ao Corregedor Adjunto, que, no dizer da própria Presidente, realiza a difícil missão, árdua e inóspita, de auxiliar o Corregedor Geral na fiscalização dos membros, servidores e da própria Instituição, Defensoria Pública. Acrescentando-se, ainda, o fato de que na última eleição para Corregedor Geral o então Conselheiro Eleito, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, também à época Candidato ao pleito de Corregedor Geral da DPE, para o biênio 2007/2009, pode votar, inclusive em si próprio, aliás, como é costumeiro nas eleições de Defensor Público Geral, Conselheiros, e demais pleitos eleitorais, os quais os Candidatos  não ficam “impedidos de votar em si mesmos, se assim desejarem”. Além do mais, esta Conselheira Corregedora Adjunta sequer é candidata a qualquer coisa que seja, portanto, tem princípio constitucional de poder exercer o seu direito cidadão de voto, vale dizer, de escolha entre qualquer Candidato que seja ou até de escolha em Candidato nenhum, podendo, inclusive, anular o seu voto. Ante o exposto, solicito deste Egrégio Conselho Superior que me seja dado o meu direito constitucional de voto. Após as colocações da Conselheira Mônica Aragão foi passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, para manifestação do seu voto: Acompanho o Voto da Conselheira Impugnante em decorrência do tratamento isonômico que foi estabelecido na Resolução 06/2009, no que determina o afastamento dos candidatos de cargo de confiança da administração das suas funções defensorias. Que a candidatura de Defensores que exercem cargo de confiança da administração deverá ser precedida dos seus respectivos desligamentos. Verbia gracia, caso o Subdefensor Público fosse candidato ao cargo teria de se afastar de suas funções não podendo, desta forma, votar em si mesmo. Assim, pela equidade de tratamento com os demais candidatos e com os demais Defensores que poderiam exercer, ou poderão vir a se candidatar, comungo com o entendimento de que, caso o Corregedor pudesse votar em si mesmo seria tratado com privilégio que outro Defensor Público, que porventura concorresse com ele, não teria. É o Voto. Logo após, manifestou-se o Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho: Continuo com o mesmo posicionamento, tendo em vista a natureza das relações, objeto de análise em pronunciamento anterior. Acompanho o Voto da Conselheira Impugnante. Passada a palavra ao Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo que assim proferiu seu voto: Mantenho o entendimento já esboçado na última sessão extraordinária, tendo em vista que a Corregedora Adjunta não é cargo de confiança do Corregedor Geral, pelas razões já explicitadas, mas, sobretudo, pelo que disciplina o art. 49, da LC 26/06, caput, que assim alude: O Corregedor-Geral será eleito pelo Conselho Superior, dentre os Defensores Públicos das 02 (duas) últimas classes, para mandato de 02 (dois) anos, na 1ª sessão ordinária com a presença de TODOS OS MEMBROS,(grifo do Conselheiro Subdefensor) após a eleição e constituição do novo Conselho Superior da Defensoria Pública,permitida uma recondução. Ora, se se  exige a presença de todos para a eleição, quero crer que não quisesse a Lei excluir a participação,  inclusive do Corregedor Geral, porque se assim o quisesse a Lei teria feito e acho que não exige a Lei gratuitamente a presença de todos apenas para figurar como quorum, mas também para se pronunciar a respeito da questão, ou seja, da eleição. Então, cumprindo,  no meu entendimento, o que reza o artigo 49, da LC 26/06, onde exige a presença de todos para eleição e não diz explicitamente que o Corregedor Geral esteja afastado ou apenas para compor o quorum, tendo em vista também que a Corregedora Adjunta não é candidata, portanto, não tem interesse pessoal na referida questão, como também a Lei não exclui a possibilidade do Corregedor Geral votar em si mesmo, tendo em vista os princípios do direito que, quando têm direitos a serem restringidos devem vir explicitamente e não por entendimento subjetivo, entendo não haver nenhum impedimento ou suspeição da Corregedora Adjunta  para proferir seu voto, seja ele qual for. É o Voto. Solicitando um aparte, o Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho fez a seguinte ressalva: De fato não há nenhum tipo de impedimento. Porém, a questão transcende o aspecto puro da legalidade. Não há como se conceber que o próprio interessado, que tem assento no Conselho, em si mesmo possa participar e votar, ainda que a Lei assim não o preveja, porque quando a Lei tiver em desacordo com os Princípios Gerais do Direito, aqueles soberanos, estes haverão de prevalecer, ainda que expressamente a Lei assim não o preveja. O fato da última eleição ter contado com a presença  do Corregedor, em nada engrandece  esta Casa, ao contrário, deixa margens a estas reflexões  e que, certamente,  com a possível alteração do texto legal ,não terá mais de  suscitar questões desta ordem porque,  incompatíveis com  os princípios  e devem ser sempre norteadores da nossa conduta.. É a nossa manifestação última acerca do assunto. Solicitou também um aparte, a Conselheira Fabiana Almeida Miranda para a seguinte colocação: No caso específico, a Dra. Mônica foi indicada pelo único candidato a eleição do cargo de Corregedor, Dr. Marcus Vinícius. A Dra. Mônica faz parte do Gabinete do Dr. Marcus, diante disto reitero o meu posicionamento. Igualmente, solicitou um aparte a Conselheira Mônica Aragão: Gostaria de perguntar aos nobres Conselheiros, se adotando esse posicionamento os votos de Dra. Maria Célia Neri Padilha na ultima eleição, aqui como membro nato, como Corregedora Geral que era à época, mas sem ser candidata a coisa alguma, também estariam inválidos, bem como o voto do Conselheiro eleito, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida que, apesar de Conselheiro eleito pela Classe estava concorrendo, também, como único candidato ao pleito. Esta é a questão que faço aos nobres Conselheiros e gostaria de ter respondida. Com a palavra, e se referindo às colocações da Conselheira Mônica Aragão, o Conselheiro Ricardo Carillo pontuou: Em relação às eleições passadas está sacramentado, não há nulidade nenhuma, até porque houve oportunidade e os Conselheiros acharam que não deveriam, e ninguém impugnou, mas na atual composição está ocorrendo. Uma nulidade, um erro, uma interpretação errônea não justifica outra.  Vão ter uma cadeia de sucessões de erros que poderiam ser corrigidas, como está sendo corrigida aqui, pelo voto democrático do Conselho, e o que vai prevalecer é a decisão do Conselho.  Antes do Conselheiro Ricardo Carillo terminar as suas colocações, a Conselheira Mônica solicitou um aparte e perguntou: Como V.Exa. explica, e todos os Conselheiros, a possibilidade da Defensora Pública Geral exercer o seu direito de voto e votar em si própria, quando candidata a reeleição, dos Conselheiros candidatos ao Conselho exercerem o seu direito constitucional de voto e votar em si próprio, do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, exercer o seu direito de voto, quando candidato a reeleição, e votar em si próprio, enfim de todos os outros pleitos para prefeito, governador, vereador, sendo que, repita-se, esta Conselheira Corregedora Adjunta não é candidata a coisa alguma e não é cargo de confiança da Corregedoria Geral. Novamente com a palavra, e se referindo ao questionamento da Conselheira Mônica Aragão, o Conselheiro Ricardo Carillo disse: Primeiro ponto, não estamos tratando de uma eleição de sufrágio universal. Estamos em uma eleição em que os candidatos para concorrer é necessário que preencham determinados requisitos, inclusive do afastamento. Como disse anteriormente, caso o Subdefensor Público Geral fosse candidato ele não poderia votar nele mesmo, porque ele antecederia o seu afastamento Se existe uma hipótese, não pode se tratar desigualmente os iguais.  Com a palavra, o Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo apresentou o seu Voto: Gostaria apenas para fechar o meu entendimento e ratificá-lo, de que em momento algum entendo haver ofensa aos princípios  constitucionais, inclusive, de acordo com o Código Civil quando fala de impedimento e suspeição. Não está neste momento a Corregedora Adjunta em questão, ela não é parte, portanto, não vejo impedimento ou suspeição da Corregedora Adjunta. Talvez o que estejam querendo alguns Conselheiros que já proferiram o seu voto, é afastar margens a questionamentos futuros com relação à lisura da escolha, por dever de cautela, não quererem ter a decisão impugnada futuramente, judicialmente, entretanto, não entendo ser a decisão, se for adotada, a mais acertada. Acredito, e continuo acreditando, que todos os Defensores que estão no Conselho, de alguma forma, tem interesse nas matérias que vierem a ser debatidas neste  órgão Colegiado, quando se tratar de  uma Resolução de criação e extinção de  Unidades , quando tiverem  outros assuntos que  não sejam pessoais, mas que de alguma forma afetem a sua vida funcional, da Instituição e conseqüentemente a sua vida pessoal. . Acredito que de alguma forma sempre haverá Conselheiros suspeitos ou impedidos de funcionarem até  porque ,todos nós , Conselheiros, somos Defensores Públicos e temos interesse  na Instituição a qual pertencemos. Neste caso específico da eleição de Corregedor Geral, temos que nos atentar ao que a Lei diz obviamente não desarrazoada dos Princípios Gerais do Direito que norteiam toda a administração pública. Acredito que neste caso específico não existe impedimento legal para que a Corregedora Adjunta profira seu voto, não existe nenhuma ofensa aos princípios que norteiam o ordenamento jurídico pátrio tendo em vista que não é candidata e, ainda que fosse, o que não é o caso, não haveria impedimento legal, poderia haver, sim, impedimento ou  suspeição de ordem pessoal caso  ela  entendesse e o Conselho se debruçasse. O que nós estamos aqui analisando é que um único candidato a Corregedor Geral inscrito é o Dr. Marcus Vinícius, atual Corregedor, que não está nesta sessão, é parte, mas não figura como  interessado direto, portanto, não está nem em questão o seu Voto.  Também entendo o que o Conselheiro Dr. Ricardo falou, que já foi votado, já houve o mandato, está se abrindo um novo mandato, tem outro Conselho e as decisões podem ser revistas, o que é democrático e passível de ser revisto, faz parte das  nossas  vidas e talvez com o questionamento dos outros possamos crescer,  inclusive  pessoalmente, mas neste caso específico, por todas as razões já explicitadas , entendo não  haver nenhuma suspeição, nem impedimento,  a não ser  de ordem subjetiva e moral, mas  legalmente a Lei assim não o prevê. Portanto, ratifico o quanto falado anteriormente para entender que a Dra. Mônica Aragão não é parte, portanto, não é suspeita nem impedida de proferir voto para este escrutínio que está sendo debatido neste momento e nesta sessão. É o Voto. Retornada a palavra a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, que assim se colocou: Com relação aos questionamentos suscitados pela Conselheira Corregedora Adjunta, no que tange aos processos eleitorais anteriormente  ocorridos , nos quais essa Presidente fazia parte,  é necessário observar que a Dra. Maria Célia Nery Padilha não era candidata , fazia parte da  sessão como Corregedora  e assim votou  no candidato que entendia e que poderia ser o Corregedor Geral naquele momento. No que tange ao voto do Dr. Marcus Vinícius, naquele momento, não houve impugnação, portanto, em virtude da falta de impugnação o fato foi consumado. No que se refere à conduta da Presidente deste Conselho com relação à eleição do Corregedor se pauta pelo mesmo comportamento adotado pelo Defensor que ora é candidato, quando o mesmo, procurando estabelecer um processo de lisura, se ausentou. Por entender que, apesar do mandato, que o Corregedor Adjunto é indicação  do Corregedor Geral, ficando prejudicado, portanto impedido,  e no mesmo entendimento, acompanho os Votos da Conselheira Fabiana Miranda, Dr. Ricardo Carillo e do Dr. Nelson Sant’Anna Filho. Decisão: Por maioria, foi declarado impedido o voto da Conselheira Dra. Mônica Aragão em virtude da argüição feita pela Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, a exceção dos Conselheiros, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo e Dra. Mônica Aragão.   Passou-se então a eleição. A Senhora Presidente, inicialmente observou o artigo 49, da LC 26/06 “O Corregedor-Geral será eleito pelo Conselho Superior, dentre os Defensores Públicos das 02 (duas) últimas classes, para mandato de 02 (dois) anos, na 1ª sessão ordinária com a presença de todos os membros, após a eleição e constituição do novo Conselho Superior da Defensoria Pública, permitida uma recondução”. Apresentou o pleito do Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, Defensor Público, classe especial, matricula 16359112-6, que vem mui respeitosamente perante o Conselho candidatar-se a recondução ao cargo de Corregedor Geral da DPE, para o biênio 2009/2011. Explicou que a solicitação já foi avaliada pela Presidência do CSDPE, estando amparada pelo que está determinado na LC 26/06 e na Resolução 06/2009. Ressaltou que, pela ordem, o voto deve ser devidamente fundamentado. Com a palavra, o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá que proferiu o seu voto nos seguintes termos: Voto no candidato, Dr. Marcus Vinícius, porque assim continuaremos a ser bem representados na Corregedoria da DPE, como vem demonstrando e está demonstrado no presente processo que trata do próprio afastamento dele, embora a Lei não preveja, mas é uma situação própria de lisura, para resguardar os Conselheiros, o Conselho e a Instituição. É uma prova cabal de sua idoneidade. É o Voto. Prosseguindo, apresentou seu voto o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Ana filho: Voto por sua destacada e comprovada lisura, inclusive muito  bem refletida pelo seu afastamento  voluntário desta sessão , onde poderia  ter assento se assim quisesse, pela tolerância , respeito e atenção às demandas institucionais, características  indispensáveis daquele que ocupa  cargo público.Voto pela recondução do candidato, Marcus Vinícius Lopes de Almeida,  ao cargo de Corregedor , inclusive rogando  que seja dado conhecimento  ao Candidato das referências que foram  feitas nesta assentada. É o Voto. Na seqüência foi passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Público Geral, Clériston Cavalcante de Macedo, que proferiu seu voto destacando: Voto também pela recondução do candidato, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, pelas razões já explicitadas pelos Conselheiros que me antecederam, pois durante o período em que ficou à frente da Corregedoria, diga-se de passagem, na maioria do tempo sozinho, sem ajuda de Corregedoria Adjunta, desempenhou papel fundamental para o fortalecimento institucional, inclusive em sua gestão, enquanto Corregedor trouxe assuntos que anteriormente não eram trazidos por Corregedores que o antecederam.  Especificamente, trouxe um Relatório para ser votada no Conselho, uma remoção compulsória de um dos membros da Defensoria Pública, o que foi acatado pelo Conselho, à época. Demonstrou coragem, compromisso com a função que exerce, não havendo óbice algum em sua conduta para que seja reconduzido ao cargo de Corregedor Geral da DPE. Portanto, meu voto é pela recondução do Dr. Marcus Vinícius como Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia. É o Voto. Logo após votou a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Miranda: Voto pela recondução do Dr. Marcus Vinícius pelo excelente papel que vem desempenhando como Corregedor, inclusive promovendo a publicação do Regimento Interno da Corregedoria e realizando um excelente trabalho no cargo. É o voto. Pela Conselheira Presidente foi dito que: Acompanhando as observações bem acertadas de todos os Conselheiros a respeito do Dr. Marcus Vinícius, que muito tem contribuído com esta gestão, e para o enriquecimento da construção desta Defensoria Pública, é o meu voto pela recondução do Dr. Marcus Vinícius. Decisão; Pelo Conselho, por unanimidade dos votos, foi reeleito o Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida como Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia, biênio 2009/2011.  No item 5, o que ocorrer, a Conselheira Presidente informou que recebeu uma oferta do JUS PODIUN de três cortesias  para o 9º Fórum Brasil de Direito, que será realizado nos dias 29 e 30 de maio do corrente ano, no Fiesta Convention Center, para distribuição entre os membros da Defensoria Pública. Em razão da exigüidade de tempo foi feito, nesta sessão, um sorteio entre os Defensores Públicos da Capital e foram contemplados os Defensores Públicos, Dr. Gustavo Soares, Dr. Eduardo Camil e Dr. José Correa. Vale deixar a observação que o Dr. Gustavo Soares e o Dr. Eduardo Camil não aceitaram a escolha e o Dr. José Correia confirmou a sua participação no referido curso. Diante das desistências foram sorteados a Dra. Mariana Salgado, o Dr. Jorge Lima e o Dr. Robson Moura Júnior. O Gabinete da Defensora Pública Geral entrará em contato  com esses Defensores Públicos  para as devidas  confirmações e  de suas  participações. E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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